
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0022267-56.2011.815.0011.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Relator : Carlos Eduardo Leite Lisboa – Juiz de Direito Convocado.
Embargante : Município de Campina Grande.
Procurador : George Suetonio Ramalho Júnior (OAB/PB nº 11.576).
Embargado : Mariza Pereira da Costa.
Advogados : Antônio José Ramos Xavier (OAB/PB nº 8.911) e

  Elisia Afonso de Sousa (OAB/PB nº 12.587).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  VÍCIO  APONTADO.
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA
APRECIADA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas nos
casos de obscuridade,  contradição ou omissão,  não se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  inexistindo
quaisquer destas hipóteses, impõe-se a sua rejeição.

-  A contradição  que enseja  embargos de declaração é
aquela eventualmente existente entre as proposições e a
conclusão do decisum, e não se configura se a conclusão
da liminar está em plena correlação com suas premissas.

-  Ao  levantar  pontos  já  analisados  no  julgado,  o
insurgente  apenas  revela  seu  inconformismo  com  o
resultado  da  decisão  que  não  lhe  foi  favorável,  com
vistas à obtenção da modificação do decisum, o que se
mostra  inviável,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento, conforme entendimento do Superior
Tribunal de Justiça e desta colenda Corte de Justiça.

VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em rejeitar  os
embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.



Trata-se de Embargos de Declaração (fls. 155/167) opostos pelo
Município de Campina Grande contra os termos do acórdão (fls. 135/151), o
qual deu provimento parcial ao recurso apelatório interposto por Mariza Pereira
da  Costa,  ora  embargada,  nos  autos  da  “Ação  de  Recomposição  e
Reajustamento de Níveis c/c Cobrança de Diferenças de Vencimentos”.

Fundamentado  no  art.  1.022,  inciso  I,  do  Novo Código  de
Processo Civil, a  parte  embargante alega, em suma, a ocorrência  das seguintes
contradições no julgado:  a) data inicial do surgimento do direito da autora ao
reenquadramento nos níveis 7E e 6E, já que, segundo o acórdão, somente se deu
em agosto de 2013, ou seja, dois anos após o ajuizamento da demanda; b) data
inicial  do  direito  ao  recebimento  das  diferenças  de  remunerações,  já  que  foi
condenado a partir de 2008, enquanto o acórdão só reconhecer haver direito ao
reenquadramento a partir de agosto de 2013.

Seguindo  suas  argumentações,  destaca  que,  quando  do
ajuizamento da ação e da prolação da sentença, a embargada não tinha direito ao
reenquadramento, posto que, conforme exposto no acórdão, somente adquiriu em
agosto de 2013.

Assevera  que  o  acórdão  só  reconheceu  o  direito  ao
reenquadramento a partir de agosto de 2013  ao passou que foi condenado ao
pagamento das diferenças a partir de 2008.

Embora  devidamente  intimada,  a  parte  embargada  deixou
transcorrer o prazo in albis sem manifestação (fls. 171).

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art.  1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver,  na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Desse modo, pressupõe para
sua interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente permitir duplo sentido na interpretação. Permite-se, assim, através
deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja amplamente entendido o
respectivo teor.

Consigne-se,  por  oportuno,  que  a contradição  ensejadora  da
oposição de  embargos de declaração é aquela eventualmente existente entre as
proposições e a conclusão do decisum, e não se configura quando a conclusão da
decisão está em plena correlação com suas premissas.

Pois bem. No caso em apreço, ao revés do que aduz a embargante,
o Acórdão não se mostrou contraditório, apenas contrário às argumentações. 

Ora,  a  embargante,  no  momento  da  propositura  da  ação
(23/08/2011),  já  contava  com mais  de  22 anos de serviço no primeiro cargo



(matrícula 13.956-4) e mais de 19 anos no segundo cargo (matrícula 12.232-3) e,
por isso, a autora sustentou fazer jus ao reenquadramento nas referências 7E e
6E. Ocorre que o julgador entendeu por excluir o estágio probatório da contagem
de tempo e ainda levou em consideração o momento do julgamento do pedido,
razão pela qual concluiu que a embargada preencheu o requisito temporal para
elevação  na  carreira,  especificamente  para  as  referências  7E  e  6E,
respectivamente, no primeiro e segundo cargos.

No  que  tange  à  data  inicial  da  condenação  ao  pagamento  das
diferenças  remuneratórias  também  entendo  que  não  existe  contradição  no
julgado. Isso porque, ao determinar que o embargante efetue o pagamento das
diferenças dos vencimentos básicos respectivos a que fazia jus no período de
abril de 2008 até a efetiva implantação de seus vencimentos na referência 7E e
6E, infere-se que o recorrente deverá efetuar o pagamento das diferenças de cada
referência no respectivo período até a implantação das referências 7E e 6E. 

Com efeito, as próprias razões expostas pelo embargante – não
apontando  concretamente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –
revelam que  a decisão combatida se mostrou, em verdade, apenas contrária às
suas  pretensões,  tendo  este  relator  entendido  pela  reforma  da  sentença,  em
virtude  da  comprovação  do  preenchimento  do  requisito  temporal  para  a
progressão na carreira.

Peço  vênia  para  transcrever  excerto  da  decisão  embargada,  in
verbis:

“(...)  Na hipótese em apreço, infere-se que, quando da
propositura  da  demanda  (23/08/2011),  a  professora,
ora apelante, já estava com mais de 22 (vinte e dois)
anos de serviço público no primeiro cargo (matrícula
13.956-4)  e  mais  de  19  (dezenove)  anos no segundo
cargo (matrícula  15.232-3), o que, excluído o estágio
probatório  de  03  anos,  de  acordo  com  o  parágrafo
único  do  art.  56  da  LC  nº  036/2008,  resulta,  sem
dúvida,  hoje com mais de 22 (vinte e dois) anos e 19
(dezenove)  anos  nos  respectivos  cargos,  satisfazendo,
portanto,  o  requisito  temporal  para  elevação  na
carreira,  especificamente  para  as  referências  7E
(matrícula 13.956-4) e 6E (matrícula 15.232.3).

Abaixo transcrevo o parágrafo único do art. 56 da LC
nº 036/2008:

“Em  qualquer  hipótese,  as  progressões  horizontal  e
vertical  poderão  ocorrer  após  o  cumprimento  do
período de estágio probatório”

Registre-se, por oportuno, que a servidora preencheu o
requisito temporal para a progressão horizontal para
os níveis  7E e 6E, devendo a sentença ser reformada,
posto  que  a  promovente  foi  nomeada  nos  cargos  de
matrícula  13.956-4 e  15.232-3,  em 01 de  agosto  de



1989  e  11  de  março  de  1992,  respectivamente,  e,
excluído  o  prazo  de  03  (três)  anos  do  estágio
probatório, completou 21 (vinte e um) anos em agosto
de 2013 e 18 (dezoito) anos em março de 2013.

Sobre  a  possibilidade  do Plano  de  Cargos  excluir  o
período  de  estágio  probatório  para  evolução  na
carreira,  veja-se  aresto  do  Superior  Tribunal  de
Justiça:

“RECURSO  EM   MANDADO  DE  SEGURANÇA.
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.
CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO
DO  PERÍODO  DE  ESTÁGIO  PROBATÓRIO.
LEGISLAÇÃO  DE  REGÊNCIA.  REAJUSTE  DE
VENCIMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONCESSÃO  PELO  JUDICIÁRIO  –  SÚMULA
339/STF.
-  Inviável  a  pretensão  esposada,  pois  a  legislação
estadual de regência não permite a contagem de tempo
prestado sob a égide do estágio probatório para os fins
de progressão.
- O reajuste de 12,5% pretendido pela impetrante foi
concedido somente aos servidores do Poder Executivo
Estadual, não sendo lícito, ao Judiciário, estendê-lo a
servidores de outros Poderes – Súmula 339/STF.
Recurso  desprovido”.  (RMS 17.819/AP,  Rel.  Ministro
JOSÉ  ARNALDO  DA FONSECA,  QUINTA TURMA,
julgado em 05/10/2004, DJ 08/11/2004, p. 252) (grifo
nosso).

Logo,  demonstrando  a  servidora  que  preenche  os
requisitos  para  a  mudança  de  referências,  in  casu,
tempo  de  serviço,  há  de  ser  deferida  a  progressão
horizontal para os níveis 7E e 6E. 

No  mais,  a  recorrente  também  tem  direito  ao
pagamento  das  diferenças  das  remunerações  dos
vencimentos  básicos  respectivos  a  que  fazia  jus  no
período de abril de 2008, até a efetiva implantação de
seus  vencimentos  na  referência  7E  e  6E,
respectivamente,  nos  cargos  de  matrícula  13.956-4 e
15.232-3,  incidindo  essa  diferença  sobre  os
quinquênios,  mas  não  sobre  as  gratificações,  já  que
estas tem valores específicos e é verba provisória”. (fls.
146/147).

Como se vê, a decisão embargada solucionou a questão de forma
devidamente fundamentada,  após pormenorizada  análise  dos dados constantes
nos autos,  inclusive a prova documental encartada, não havendo que se cogitar
em falha que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.



Dessa  forma,  verificando  que  a  conclusão da  decisão  está  em
plena  correlação  com as  premissas  contidas  na  fundamentação,  entendo  que
inexiste contradição na decisão embargada.

Outrossim,  ao  levantar  pontos  já  analisados  no  julgado,  o
insurgente,  repita-se,  apenas  revela  seu  inconformismo  com  o  resultado  da
decisão que não lhe  foi  favorável,  com vistas  à  obtenção da modificação do
decisum, o que se mostra inviável, ainda que para fins de prequestionamento,
conforme já  decidiu  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  esta  colenda  Corte  de
Justiça. Confira-se:

“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRETENSA
REDISCUSSÃO  DOS  FUNDAMENTOS
APRESENTADOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO
INTEGRATIVA  DOS  EMBARGOS.
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A  atribuição  de  efeitos  infringentes  em  sede  de
embargos de declaração somente é admitida em casos
excepcionais,  os  quais  exigem,  necessariamente,  a
ocorrência  de  quaisquer  dos  vícios  previstos  no  art.
535  do  Código  de  Processo  Civil,  hipótese  não
configurada nos autos.
2. O acórdão embargado enfrentou a controvérsia com
a  devida  fundamentação  e  em  perfeita  consonância
com  a  jurisprudência  pertinente,  nos  limites
necessários ao deslinde do feito.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos
declatórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento,  para  fins  de  interposição  de
recurso  extraordinário,  não  podem ser  acolhidos  se
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
julgado  embargado  (EDcl  no  MS  n.  12.230/DF,
Ministra  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Terceira
Seção, DJe 21/10/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.”  (STJ/EDcl no
MS  11.766/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015,
DJe 11/11/2015) (grifo nosso).

E,

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. -  Os embargos de
declaração consubstanciam recurso de integração, não



se prestando para reexame da matéria. Não havendo
omissão, obscuridade ou contradição no julgado, não
são cabíveis os embargos de declaração, mesmo que
tenham finalidade específica de prequestionamento. -
Constatado que a insurgência da embargante não diz
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão
impugnado,  mas  a  interpretação  que  lhe  foi
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA, j. em 22-
09-2015) (grifo nosso). 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  não  havendo qualquer  vício  a  ser
sanado na decisão combatida, não merecem ser acolhidos os presentes embargos.
Assim, não há outro caminho a trilhar a não ser manter a decisão recorrida pelos
seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa,
juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado,
com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,
Promotora  de  Justiça  Convocada.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 12
de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz de Direito Convocado - Relator


